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Resumo: Nas últimas décadas a Educação Ambiental vem buscando sensibilizar a sociedade para a 

problemática ambiental, utilizando a interpretação ambiental como instrumento de comunicação. 

Os jardins botânicos, como áreas que tem como missão a educação, a cultura, o lazer e a 

conservação do meio ambiente, têm as trilhas ecológicas interpretativas como ferramenta para 

atingir esse processo de sensibilização. Foram aplicados questionários semiestruturados aos 

visitantes, após a realização do passeio nas trilhas guiadas e autoguiadas do Jardim Botânico do 

Recife, com objetivo de avaliar placas, pontos de parada, percurso, didática utilizada pelo monitor e 

satisfação com relação ao espaço. Foi possível observar que as estratégias didáticas, assim como os 

equipamentos utilizados nas trilhas, serviram de ferramenta educativa e de sensibilização para a 

maioria dos visitantes. 
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Self-guided and guided trails: an environmental education tool in the 

Botanical Garden of Recife, Brazil 

 

Abstract: In recent decades the environmental education comes seeking sensitize society for 

environmental issues, using the environmental interpretation as an instrument of communication. 

The botanical gardens, as areas whose mission is education, culture, recreation and environmental 

conservation, have the interpretive nature trails as a tool to achieve this awareness process. Semi-

structured questionnaires were applied to visitors, after touring on the trails guided and self-guided 

of the Botanical Garden of Recife, with the objective of evaluating boards, stop-points, route, 

didactics used by monitor and satisfaction with respect to the space. It was possible to observe that 

the didactic strategies, as well as the equipment used on the trails, served as educational and 

awareness tool for most visitors. 
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INTRODUÇÃO 

A problemática ambiental tem ganhado cada dia mais espaço na sociedade atual, com 

discussões que vão desde a descaracterização dos ambientes naturais, com as 

consequências advindas dessas perturbações, até a busca por fontes alternativas de energia 

limpa menos onerosas ao ambiente, com objetivo de resguardar e resgatar a qualidade 

ambiental planetária e as relações entre o homem e o meio ambiente (PEREIRA et al., 

2013).  

Diante desta problemática global, a educação ambiental surge como fio condutor de 

ordem social-educativa (PEREIRA et al., 2013), sendo vista como um processo de 

permanente aprendizagem que valoriza as diversas formas de conhecimento, formando 

cidadãos com consciência local e planetária (JACOBI, 2003). Neste sentido, a 

interpretação ambiental pode ser vista como um instrumento de comunicação da educação 

ambiental, que proporciona conexões emocionais e intelectuais entre os interesses dos 

ouvintes e os significados inerentes aos recursos naturais (NEIMAN; LEITE; 

PODADERA, 2009; VASCONCELLOS, 2006). 

A interpretação ambiental não trabalha apenas com informações ecológicas, como na 

educação ambiental, mas com os sentimentos e emoções das pessoas, fazendo com que 

essas tenham uma nova percepção do ambiente natural (GARCIA et al., 2011). Segundo 

Kinker (2002) e Menghini (2005), a interpretação ambiental é um componente 

fundamental da experiência dos visitantes em áreas naturais protegidas, por poder incluir 

atividades dinâmicas e participativas, em que o público recebe informações sobre recursos 

naturais, exploração racional, conservação, aspectos culturais, históricos, econômicos, 

arqueológicos e outros. 

Os jardins botânicos, como áreas que tem como missão a educação, a cultura, o lazer 

e a conservação do meio ambiente, têm as trilhas ecológicas interpretativas como 

ferramentas indispensáveis nos programas de educação ambiental (VIDAL; MONCADA, 

2006). As trilhas interpretativas visam não somente a transmissão de conhecimento, mas 

também propiciar atividades que revelam os significados e as características do ambiente, 

por meio de usos dos elementos originais, por experiência direta com a natureza e por 

meios ilustrativos (CARVALHO; BOÇÓN, 2004; SANTOS et al., 2011; EISENLOHR et 
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al., 2013). Em concordância, Silva e Figueiredo (2011) assumiram que trilhas 

interpretativas são um "meio sedutor" para promover a sensibilização nesse processo 

educativo.  

Para Vasconcellos (1997), uma trilha é considerada interpretativa, quando seus 

recursos são explicados para os visitantes na presença de guias (trilha guiada), ou então 

com outros recursos interpretativos (trilha autoguiada), como placas, painéis e folhetos.  

Campos e Filleto (2011) alertaram para a importância de planejamento das trilhas em 

áreas protegidas. Para este planejamento, o conhecimento mínimo sobre as características 

básicas dos visitantes, como idade, escolaridade, tempo de permanência no local, 

percepções ambientais e ecológicas, entre outros, são fundamentais por permitir conhecer e 

prever o comportamento dos usuários nas trilhas, os impactos gerados por esse público, 

além dos recursos materiais e pedagógicos necessários para que a mudança de pensamento 

possa ocorrer (CAMPOS; FILLETO, 2011; CAMPOS et al., 2011).  

Assim, este trabalho teve como objetivo avaliar se as trilhas autoguiadas e guiadas do 

Jardim Botânico do Recife servem como instrumento de informação e de sensibilização 

para os visitantes da área. 

 

METODOLOGIA 

Caracterização da área de estudo 

O Jardim Botânico do Recife (JBR) localiza-se às margens da BR-232, próximo ao 

Distrito Industrial do Curado, na porção sudoeste da cidade do Recife, encontrando-se 

entre as coordenadas geográficas de 08°04’ e 08°05’S; 34°59’ e 34°57’W (Figura 1). 

Possui uma área de cerca de 11 ha de propriedade municipal, que faz parte do conjunto 

florestal das Matas do Curado, que após a fragmentação ficou com a maior parte sob o 

comando do Exército Brasileiro, com 102,96 ha. 
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Figura 1 - Mapa de localização da área no Jardim Botânico do Recife-PE.  

 

O JBR foi criado em 1° de agosto de 1979, por meio do Decreto nº 11.341. Em 

2008, ocorreu reformas estruturais, tornando o espaço mais atrativo para os visitantes, além 

de permitir a realização de pesquisas científicas na área ambiental, atividades de 

conservação e educação ambiental. Devido a sua importância, está inserido na Rede 

Brasileira de Jardins Botânicos – RBJR. Em março de 2012, a Comissão Nacional de 

Jardins Botânicos (CNJB), vinculada ao Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro (JBRJ) enquadrou o Jardim Botânico na categoria C. Em julho de 2015, a mesma 

comissão, atendendo ao pedido de reenquadramento, elevou o JBR à categoria A. Em 2014 

e 2015 o JBR recebeu um total de 80.751 e 95.525 visitantes, respectivamente. 

No JBR funcionam dois tipos de trilhas, as autoguiadas (calçada, com 310,03m de 

comprimento) e a guiada (interior da mata, com 337m de comprimento). Na Trilha 

autoguiada são permitidas visitações sem monitoria para que o público interessado tenha 

acesso às diversas estruturas que constituem a instituição, tais como: Coleções de cactos, 

bromélias, orquídeas e palmeiras; sementeira de plantas medicinais; viveiro florestal; 

Jardim Sensorial; Meliponário; Jardim Tropical; Núcleo de Educação Ambiental (NEA); 

Auditório; laboratório didático. Na Trilha guiada, os visitantes, geralmente grupo escolar 

(maioria do ensino fundamental e médio), são monitorados por estagiários de nível 

superior que explanam sobre a fauna, flora e curiosidades locais do fragmento de Mata 

Atlântica do JBR, assim como dos seus jardins e coleções (Figura 2).  
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Desde 2015, o JBR é uma Unidade Protegida na categoria Jardim Botânico, de 

acordo com a Lei Nº 18.014 de 09 de maio de 2014 que institui o Sistema Municipal de 

Unidades Protegidas (SMUP). 

 

Figura 2 - Mapa de localização das trilhas, jardins e coleções (pontos de parada) do Jardim 

Botânico do Recife, Pernambuco. 

 

Coleta dos dados 

No período de abril a junho de 2015 foram aplicados questionários semiestruturados 

aos visitantes espontâneos após a realização do passeio nas trilhas do JBR. O questionário 

da Trilha autoguida (calçada) foi elaborado com objetivo de avaliar os seguintes aspectos: 

informações contidas nas placas, pontos de parada, percurso e satisfação com relação ao 

espaço. O questionário da Trilha guiada (interior da mata) teve como objetivo avaliar 

aspectos didáticos, como tempo percorrido, pontos de parada, percurso e satisfação das 

estratégias didáticas utilizadas pelo monitor.  

 

Análise dos dados 

De posse dos dados das entrevistas realizadas com os visitantes, fez-se a 

identificação e a interpretação das categorias ou temas mais frequentemente abordados nos 

questionários, com transcrição fiel ao que foi escrito nas questões abertas. Ou seja, 

utilizou-se a análise de conteúdo categorial-temática que permitiu a organização e 

interpretação das informações (BARDIN, 1977). Esse procedimento trata-se de uma 

análise de dados qualitativos que se caracteriza num primeiro momento pela identificação, 

nos textos formados pelas respostas dos participantes às questões abertas, das temáticas 

que constituem respostas ao problema de cada questão específica. Buscou-se manter a 

denominação dos temas da forma mais fiel possível à maneira como foram expressos nas 
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verbalizações dos participantes. Em seguida, os temas foram comparados entre si e 

agrupados quanto à semelhança de significado. Por fim, foi efetuada uma contagem da 

quantidade de sujeitos que apresentaram em suas respostas cada categoria específica e da 

quantidade de temas diferentes presentes em cada categoria formada.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Trilha autoguiada 

Foram entrevistados 60 visitantes espontâneos (grupos familiar, de amigos, de 

trabalho etc), com idade entre 14 a 82 anos. Cerca de 54% dos entrevistados residiam em 

Recife e os demais, em cidades próximas como Jaboatão dos Guararapes (16%), Caruaru, 

Olinda, Paulista e São Lourenço da Mata (6% cada), Paudalho (4%) e Limoeiro (2%). 

Cerca de 80% dos visitantes não conheciam o espaço. 

Apesar da área verde esta inserida numa malha urbana, os resultados mostraram que 

ainda não houve uma apropriação do espaço pela população do Recife e das proximidades. 

Embora, as áreas verdes no contexto urbano, sejam em forma de parques, jardins, bosques 

ou hortos, configuraram-se como uma opção de lazer a residentes e turistas, bem como “o 

direito à cidade” (LEFÈBVRE, 2001).  

No contexto urbano, os espaços de lazer e turismo são elementos indispensáveis para 

a qualidade de vida da população, embora muitas vezes, o lazer não tenha sua importância 

reconhecida por parte dos governantes, sendo relegado a um segundo plano nas políticas 

elaboradas (FIGUEIREDO et al., 2013).  O JBR é hoje um dos poucos refúgios verdes da 

cidade, sendo utilizado por uma pequena porção da população do Recife e entorno como 

um local para religação com a natureza.  

Quanto ao nível de instrução, 46% possuíam nível superior; 28%, pós-graduação; 

24%, ensino médio e 2%, ensino fundamental. Com relação à atividade profissional, 40% 

eram profissionais autônomos; 25%, estudantes; 17%, funcionários públicos; 10%, 

professores e 2% da área de comércio. 

Segundo Barros e Dines (2000), os visitantes de áreas verdes apresentam um bom 

nível de escolaridade e são, normalmente, mais receptivos e conscientes das necessidades 

de conservação ambiental e das atratividades ecoturísticas e, se orientados, podem 

apresentar alto grau de comprometimento para a conservação destes locais. Pela baixa 

procura de visitantes de nível fundamental, observa-se que há necessidade de elaboração 

de atividades de educação ambiental para este grupo particular, buscando incentivar futuras 

gerações para conscientização já percebida nos entrevistados com maior escolaridade. 
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Após conhecermos o perfil dos visitantes entrevistados, fizemos a análise dos dados 

das questões referentes à estruturação da trilha autoguiada, iniciando pelas informações 

contidas nas placas. Foi perguntado, então se eram esclarecedoras, e, 92% responderam 

que "sim", acrescentando que "ensinam o nome e a identificação das espécies". Quanto à 

necessidade de mais algum instrumento informativo, 77% responderam "não" haver 

necessidade e 23%, que "sim", incluindo a importância dos "monitores na trilha 

autoguiada". Cerca de 90% dos entrevistados acharam a trilha "atrativa", acrescentando 

que oferece "lazer e informação de forma segura e acessível", inclusive para deficientes 

físicos ou portadores de outras necessidades; 10% não acharam interessante, considerando-

a "curta" e "que apresenta pouca interação com a natureza". 

Com relação às características estruturais (placa, forma, percurso), podemos 

considerar que a trilha autoguiada do JBR apresenta as condições necessárias para receber 

os visitantes. Essa trilha segue os preceitos descritos por Morales (1992), que considera a 

utilização de painéis como um dos meios interpretativos mais utilizados na América 

Latina, juntamente com palestras, exposições, exibição de filmes, mirantes e publicações. 

Todavia, vale destacar que, mesmo com todo recurso da trilha autoguiada, a presença do 

monitor foi citada pelo público como relevante. De acordo com Moraes citado por 

Gonçalves et al. (2011), a presença desses profissionais pode desempenhar um importante 

papel na experiência do visitante, servindo de elo entre este e o patrimônio natural e 

cultural da região.  

Com relação ao que os visitantes acharam mais interessante durante a caminhada, 

35% ressaltaram a "diversidade de plantas e o contato com a natureza"; 27%, "limpeza, 

organização e atenção dos funcionários"; 19%, locais particulares como o Orquidário e o 

Jardim Sensorial; 17% ressaltaram "a beleza e a paz do local" e apenas 2%, não acharam a 

trilha autoguiada interessante.  

Foi questionado como os visitantes se sentiram durante a caminhada. 91% dos 

visitantes utilizaram os termos "bem estar; confortável; satisfeito; sensação de paz; e 

relaxante"; 9% utilizaram os termos "como criança; encantada; feliz".  

Nestas duas questões foi possível perceber um deslumbramento dos visitantes ao se 

deparar com o fragmento de Mata Atlântica, uma imagem tão distinta do meio urbano. 

Esse contato do homem com a natureza oportuniza uma religação do ser biológico, 

despertando sensações profundas que pôde ser percebida nas falas dos entrevistados, 

inclusive um retorno a sentimentos infantis de aconchego e proteção. Com ênfase ao meio 

urbano, o JBR, por apresentar um fragmento de Mata Atlântica no seu entorno, 



31 
Rev. Eletrônica Mestr. Educ. Ambient. E-ISSN 1517-1256, v. 34, n.1, p. 24-38, jan./abr., 2017. 

proporciona a melhoria da qualidade de vida para população local, pelo fato de garantirem 

áreas destinadas ao lazer contemplativo, paisagismo projetado para educar, além do 

enfoque da preservação ambiental da flora e fauna. 

Quando questionados sobre o tipo de experiência que teve ao visitar o JBR, 75% 

responderam que foi uma experiência educativa, de lazer e contemplação; 18%, apenas 

educativa; 5%, de lazer; e 2%, de contemplação. Esses resultados reafirmaram o JBR como 

espaço não formal de educação, exercendo sua missão de aprendizagem e lazer, com as 

atividades de educação ambiental, além da contemplação dos equipamentos (jardins e 

coleções) e do fragmento de Mata Atlântica.  

Para Mello Filho (1985), os jardins botânicos são, em si mesmo, unidades 

polivalentes de ensino, oferecendo cursos e atividades de diversas naturezas, onde o 

público se instrui, aprende as mensagens de cunho conservadorista, e é introduzido na 

longa via de deleite através do uso estético das plantas. 

Perguntados sobre qual a principal lição que a trilha autoguiada lhes trouxe: 77% 

responderam que foi "o respeito ao meio ambiente e a preservação da natureza"; 8% 

ressaltaram a importância de visitar pontos turísticos da cidade e divulgar estes espaços; 

15% não responderam a questão. Todos os visitantes entrevistados (100%) afirmaram que 

voltariam ao JBR, novamente. O fato de conhecer um espaço tão diferenciado do seu 

contexto diário desperta no visitante uma sensibilização para as questões ambientais. Foi 

possível perceber que os instrumentos utilizados na trilha autoguiada parecem ser 

eficientes para essa sensibilização.  

Pellin et al. (2010), defende que  as trilhas autoguiadas apresentam vários pontos 

positivos em relação às outras, como: atender maior número de visitantes; possibilidade de 

disponibilizar permanentemente a informação, todos os dias e a qualquer hora, não 

necessitando de um guia intérprete; fornecer mais autonomia ao visitante, respeitando seu 

próprio ritmo; e que ainda essa estratégia não impede a participação de um guia, que 

poderá utilizar as informações disponíveis como base para seu trabalho de interpretação e 

condução dos visitantes.  

No entanto, Scheffler et al. (2008) alertam que deve existir um cuidado fundamental 

quando se implanta uma trilha autoguiada, que é o estabelecimento de uma rotina de 

recepção aos visitantes pela gestão do espaço, os proprietários ou funcionários, com a 

apresentação de orientações e informações importantes, tais como: conduta dentro de uma 

área protegida, características da trilha, normas de uso e segurança, entre outras. No JBR, 

este aspecto precisa ser mais bem trabalhado e avaliado. 
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Trilha guiada 

Foram entrevistados 69 visitantes de grupos escolares agendados, sendo 59 na faixa 

etária de 9 a 14 anos e 10 visitantes na faixa de 20 a 50 anos. Com relação ao nível de 

escolaridade, 45% eram do 4º e 6º anos; 41%, do 8º ano; 4%, do nível médio e 10%, nível 

superior e pós-graduação (professores). Todos os visitantes entrevistados eram moradores 

de Recife e 90% não conheciam o JBR. 

O fato da grande maioria dos entrevistados não conhecer o espaço, dentre eles 

professores, mostrou que o meio ambiente, como tema transversal da educação, precisa ser 

incluído no projeto político pedagógico das escolas e, efetivamente, no planejamento anual 

dos professores em forma de projetos interdisciplinares, como trata a Lei de Diretrizes e 

Bases, Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, art. 26, parágrafo 7º. 

 

"Art. 26, § 7o - Os currículos do ensino fundamental e médio devem 

incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de 

forma integrada aos conteúdos obrigatórios" (BRASIL, 1996). 

 

Caberá ao professor mobilizar tais conteúdos em torno de temáticas escolhidas, de 

forma que as diversas áreas não representem conteúdos isolados, mas digam respeito aos 

diversos aspectos que compõem o exercício da cidadania (BRASIL, 1997). 

Trilhas ecológicas já têm sido utilizadas como estratégias de ensino há certo tempo, 

como mostram os trabalhos de Mette et al. (2010), Aiolfi et al. (2011), Martins (2014) que 

apresentam a pertinência do uso destas nas questões referentes especificamente à educação 

ambiental para os ensinos fundamental e médio. De acordo com Viveiro e Diniz (2009), as 

atividades de campo podem ser positivas na aprendizagem dos conceitos, pois estimulam 

os professores para a possibilidade de inovação de sua prática. Além de permitir uma 

abordagem menos fragmentada e menos abstrata de determinados conhecimentos 

referentes à ecologia, pode contribuir para os processos de ensino e aprendizagem 

(SENICIATO; CAVASSAN, 2004; MERAZZI; OAIGEN, 2014). 

Com relação aos equipamentos didáticos da trilha guiada, foi perguntado se as placas 

são de fácil entendimento, 83% responderam que "sim". Quando questionados da 

necessidade de outros informativos, 61% responderam que "não" e 39% disseram que 

"sim", acrescentando a necessidade do uso de figuras nas placas e folhetos sobre as 

espécies da flora e fauna. Também foi perguntado sobre as estratégias pedagógicas 

utilizadas pelo monitor durante a trilha, 100% responderam que foram satisfatórias. 
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O principal objetivo da implantação deste sistema de trilhas é a sensibilização do 

visitante quanto à importância da conservação ambiental. Dentro desta perspectiva, o 

visitante deve ter a oportunidade de apreciar as peculiaridades e características existentes 

durante o trajeto. O serviço de monitoria, através da interpretação ambiental, é 

fundamental para que este objetivo seja atingido, aumentando a qualidade da visita. 

Mesmo sendo considerado pelos visitantes que a trilha guiada seja instrumento 

informativo, principalmente devido à presença do monitor, é importante incluir 

informações no Programa de Educação Ambiental do JBR que tratem sobre a relação 

ecológica entre fauna e flora e, especificamente material didático como folhetos, imagens e 

informações básicas de espécies da biodiversidade local.  

Quando perguntados sobre o que acharam da trilha guiada no interior da mata e da 

monitoria, 99% dos participantes acharam a atividade divertida. Sobre o que mais acharam 

de interessante do que foi falado pelos monitores, 71% acharam interessantes as árvores; 

23%, os animais; 4%, tudo que foi falado e 2%, os fungos. 

É possível perceber, principalmente para o público infanto-juvenil, que as espécies 

arbóreas são os elementos de destaque durante a trilha guiada, principalmente devido a 

especificidade do local. Todavia, a fauna provoca curiosidade, principalmente as espécies 

facilmente visíveis, como a preguiça, os saguis e as borboletas. Essa atração pela fauna, 

pode auxiliar no planejamento de atividades com o objetivo de sensibilizar os visitantes 

quanto a importância da preservação da floresta, corroborando as ideias de Sick (1972). 

 

"A preservação é, em primeiro plano, uma questão de educação, e afirma: 

Conhecer a fauna - isto é, saber os nomes dos animais, conhecer um 

pouco os seus costumes, sua vida - é um dos primeiros passos para 

preservar a fauna, compreender sua utilidade, sentir seu lado estético e 

reconhecer o valor do seu estudo científico.... Ninguém pode proteger 

uma coisa que não conhece..." (SICK, 1972, p. 99). 

 

Cerca de 80% dos entrevistados acharam a caminhada suficiente; 15%, curta e 4%, 

longa. Numa pergunta aberta, foi questionado sobre o que sentiram durante a trilha, 52% 

responderam que se sentiram "felizes, bem"; 18%, sensações descritas como "livre; 

relaxado, clima de aventura, emoção; calor"; 16%, "medo"; 13% "não sentiram nada". 

Os resultados mostraram que a trilha guiada atendeu às expectativas dos visitantes 

quanto ao trajeto e, assim como na trilha autoguiada, foram descritas várias sensações que 

indicam bem estar e conforto. Segundo Zysman (2002), o contato com a natureza oferece 

uma nova oportunidade de enfrentar emoções e diferentes mistérios, promovendo o resgate 
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de sentimentos pessoais que foram esquecidos nesse processo de desenvolvimento da 

sociedade.  

Com relação aos visitantes que "não sentiram nada", pode ser explicado pelo 

distanciamento do ser humano da natureza e a desvalorização de todas as outras espécies 

do planeta. Os jardins botânicos que têm um potencial singular no processo de educação e 

valorização da do meio ambiente pode amenizar este distanciamento, repassando 

conhecimentos de forma prazerosa, criando oportunidades de experiências diretas com a 

natureza, principalmente para o público que vive em centros urbanos.   

Quanto maior o número de pessoas afetadas por esse novo pensar e agir, maiores as 

chances da conquista do equilíbrio entre o bem-estar social e a integridade ambiental 

(WILLISON, 2003). Nesse sentido, a trilha realizada no JBR convida o "ser urbano" a 

lançar novos olhares sobre o universo das problemáticas ambientais, minimizando a 

dicotomia homem-natureza. 

No questionamento do que aprenderam sobre a natureza durante a trilha, 68% 

responderam "cuidar da natureza"; 12%, "sobre as árvores da Mata Atlântica"; 9%, "não 

maltratar os animais"; e os outros 12%, utilizaram frases como "não fazer barulho na 

mata; não jogar lixo no chão; não poluir". De forma geral, para 59% dos entrevistados a 

visita ao JBR foi uma experiência de aprendizagem; 15%, para admirar a natureza; 10%, 

de lazer e brincadeiras; e 16%, todas as alternativas. 100% dos visitantes afirmaram que 

voltariam ao JBR novamente.  

Com essas respostas, é possível observar que as estratégias didáticas utilizadas na 

trilha guiada pelos monitores serviram de ferramenta educativa e de sensibilização. Os 

monitores do JBR, que são alunos de graduação provenientes de universidades públicas e 

ou privadas de Cursos como Biologia, Engenharia Florestal, Engenharia Ambiental e 

Agronomia, recebem treinamento dos Tutores (Analistas Ambientais) das áreas 

específicas. Nesse treinamento, todas as temáticas ambientais (a preservação e respeito à 

fauna e flora, a problemática do lixo, a poluição dos ambientes naturais, entre outros) são 

trabalhadas com os alunos monitores através de Oficinas estruturadas no Programa de 

Educação Ambiental do JBR como preparação para as trilhas guiadas do espaço. 

Programas estruturados de visitação, com roteiros interpretativos adequados, não só 

promovem a conscientização ambiental, como enriquecem a experiência de visitação na 

natureza, satisfazendo as expectativas dos visitantes e auxiliando na valorização dos 

patrimônios naturais e culturais existentes (IKEMOTO et al., 2009). 
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Segundo Vasconcellos (2004), que testou a eficiência destes diferentes métodos de 

interpretação, independentemente do método utilizado, as trilhas demonstraram ser 

eficientes instrumentos ou meios educativos, proporcionando novos conhecimentos e alto 

grau de satisfação para o público participante, aliando educação com recreação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De uma forma geral, as trilhas autoguiada e guiada do JBR mesclam doses diferentes 

de vários ingredientes, tais como: pedagogia, filosofia, vivência, arte, ciência, 

comunicabilidade, receptividade, cuidado, interesse e uma alta dose de amor pelo trabalho 

que se realiza. Os monitores investem seus esforços para fazer da trilha uma experiência 

diferenciada para o visitante e uma oportunidade prazerosa de aprendizagem. 

As visitas monitoradas no JBR seguem um itinerário pré-determinado, o que pode 

facilitar o trabalho do educador, uma vez que se supre a necessidade de que conheça 

detalhadamente todo o ambiente. Todavia, nem sempre os conteúdos abordados são 

totalmente adequados a cada série ou a cada professor. Assim, sugere-se que no momento 

do agendamento dos grupos escolares seja solicitado aos professores um planejamento das 

atividades no espaço que articule o conteúdo visto em sala de aula com as atividades e 

conteúdos abordados durante a visita monitorada, buscando uma maior interação e 

participação do professor, que muitas vezes fica apenas como mero expectador na visita. 

A pesquisa contribuiu com a sugestão de um novo roteiro para as trilhas guiadas do 

JBR, a partir de intervenções e reestruturação do Programa de Educação Ambiental e do 

Núcleo de Educação Ambiental, que permitam aos visitantes uma melhor percepção sobre 

a inter-relação entre fauna e flora do espaço.  

No que diz respeito à formação do Monitor, o Programa de Educação Ambiental 

deve manter-se preocupado em formar um aprendiz com capacidade para interagir com o 

visitante e participar nas resoluções dos problemas relacionados à visitação pública.  
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